EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1469, DE 2015
Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei em referência, a seguinte redação:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei º 15.659, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º. A inclusão do nome dos consumidores em cadastros ou bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, referente a qualquer informação de inadimplemento dispensa a autorização do devedor, mas, se o título não foi protestado ou a dívida não estiver sendo cobrada diretamente em juízo, depende de prévia comunicação por escrito e da comprovação da sua entrega, mediante protocolo de recebimento, no endereço fornecido pelo consumidor, sendo que, a recusa do recebimento da comunicação, ou da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado, ou ainda de ter ele mudado para endereço desconhecido, legitima o banco de dados a proceder a inclusão.”

J U S T I F I C A T I V A

Tem a presente emenda a finalidade de aperfeiçoar o texto do artigo 1º do Projeto de Lei em referência.

Aduz a deputada autora que: 

I - a obrigação do envio de AR (Aviso de Recebimento) e sua assinatura, criada pelo artigo 1º da Lei Estadual n.º 15.659, de 09 de janeiro de 2015, como prévia condição para a inclusão do nome do consumidor devedor em cadastros ou bancos de dados de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, institui verdadeira situação típica em que o inadimplente localizado, simplesmente se recusa a assiná-lo, ou ainda, orienta os com ele residem a não fazê-lo, como forma de protelar, ou mesmo impedir, sua inclusão nos cadastros negativos; 

II - da mesma forma a inclusão, mediante obrigatório e prévio AR (Aviso de Recebimento) assinado, também não será possível quando o endereço fornecido pelo consumidor inadimplente estiver vazio, desocupado, for inexistente, ou até mesmo, um condomínio sem portaria, comum nos dias atuais.
III - ou seja, quando tornou obrigatória a comunicação prévia de AR (Aviso de Recebimento) assinado, que pode ser recusado pelo consumidor inadimplente, o artigo 1º da Lei Paulista prejudicou, seriamente, a cobrança das dívidas, principalmente as de pequeno valor, e desigualmente protegeu aqueles que escolhem não cumprir suas obrigações, onerando as operações comerciais, implicando, por consequência, em custos adicionais para os devedores de boa-fé e aos consumidores adimplentes, cumpridores de suas obrigações;

IV - ademais, a nova sistemática, por prejudicar, ou até mesmo, impedir, a cobrança de tais dívidas, migrará a cobrança dos débitos para sistemas mais complexos e dispendiosos, principalmente para os consumidores de baixa renda, como os protestos, onde há a obrigatoriedade do pagamento de custas e emolumentos, e as ações judiciais, onde há, via de regra, a necessidade da contratação de advogado, e também o pagamento de custas e despesas processuais, para os consumidores já endividados;
Inexiste, data máxima vênia, razão à autora, posto que, o agente do correio é detentor de fé pública e, certificado por ele tais circunstâncias, o cadastro ou banco de dados estaria legitimado a realizar o registro da negativação.

Da mesma forma que inexiste razão à autora, quando aduz que a exigência do AR estaria por elevar, sobremaneira, os custos das cobranças das dívidas, especialmente dos consumidores de baixa renda, e que tal exigência poderia levar os credores a adotar outras formas de cobrança, como o protesto, onde haveria a obrigatoriedade do pagamento de emolumentos, e as ações judiciais, com contratação de advogado, custas e despesas processuais para os consumidores já endividados.

De se estranhar essa postura protecionista dos consumidores, quando se verifica que o intuito e interesse dos cadastros e bancos de dados de consumidores é o de continuar sujando o nome dos consumidores, independentemente do conhecimento deles, mediante simples expedição de comunicação simples, e sem controlar a volta e o recebimento delas, e o prazo indispensável ao exercício do contraditório, tendo o menor custo e o maior lucro possível em razão das negativações realizadas e das milhões de informações vendidas diariamente.      

 Contudo, visando a preservação das relevantes conquistas dos consumidores da nova lei, e a prevenção de controvérsias ou demandas na justiça, propomos a presente emenda para aperfeiçoamento do texto do artigo 1º do referido Projeto de Lei, de modo sanar todas as preocupações aventadas pela autora, sem diminuir a garantia de receber a previa comunicação escrita, mediante protocolo de recebimento no endereço fornecido pelo consumidor, e de forma a possibilitar a entrega das comunicações, preservada a prova da entrega, por meio mais econômico, e não exclusivamente por Aviso de Recebimento prestados pelos correios, bem como de possibilitar as negativações quando das ocorrências em que o destinatário se recusa em receber a comunicação, ou da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado, ou ainda de ter ele mudado para endereço desconhecido.    

Diante de todo o exposto, ante a justa manutenção do objeto motivador da Lei, peço a aprovação dos Ilustres Membros desta Assembleia Legislativa, e por se tratar de medida de relevante interesse público.
Sala das Sessões, em 19/11/2015 
 

a)JOÃO PAULO RILLO
